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com o termo, dada sua natureza, bem como nos casos
expressos em lei (Direito civil. Parte geral. 4. ed., São Paulo:
Ed. Atlas, p. 550-552).

Diante de tais ensinamentos, verifica-se claramente
tratar-se de termo a data de vigência a aposta no quadro
6 do contrato celebrado entre as partes (f. 08). A meu
ver, todavia, dada a natureza do direito protegido (vida)
e a evidente hipossuficiência da contratante em face da
contratada, mostra-se incompatível com o contrato em
questão a fixação de termo inicial de vigência.

Não se pode esquecer estarmos diante de um con-
trato de adesão, no qual prevalece a vontade da ope-
radora de plano de saúde, que determina o conteúdo da
avença, através de cláusulas genéricas e inalteráveis,
cujo conteúdo e redação não podem ser discutidos,
sendo pré-constituídas e formuladas de modo abstrato.
Valendo dizer que, ainda que tais cláusulas não se
encontrem previamente preenchidas, é a empresa quem
dita as regras, inexistindo livre vontade do contratante.

Conseqüentemente, firmado o contrato com a
aceitação pela contratante, sem qualquer discussão, das
cláusulas impostas ou previamente estabelecidas pela
prestadora do serviço, deve o mesmo ser interpretado de
forma mais benéfica àquela. Especificamente acerca do
exame das cláusulas de contrato de seguro-saúde ou
plano de assistência à saúde, vale transcrever a lição de
Luiz Guilherme de Andrade V. Loureiro:

No exame das cláusulas do contrato de seguro-saúde ou
plano de assistência à saúde, para aferição de eventual
abusividade, deve o julgador ter em mente o especial objeto
deste tipo de contrato, que é o direito à saúde e à vida.
Cláusulas excessivamente limitativas de direito do consumi-
dor, que impliquem desequilíbrio do contrato em prejuízo do
hipossuficiente, devem ser consideradas abusivas. [...] São
consideradas abusivas as cláusulas que estabeleçam obri-
gações iníquas, lesivas ou de qualquer modo atentatórias
aos interesses do segurado ou do consumidor do plano de
saúde, ao colocá-lo em desvantagem exagerada, ou por
serem incompatíveis com a boa-fé e a eqüidade que se
espera do contrato de seguro saúde.
[...] São consideradas exageradas, na sistemática do Código
de Defesa do Consumidor, aplicável às relações de seguro, as
vantagens que ofendem os princípios fundamentais do contra-
to de seguro saúde (assistência à saúde, garantia da tranqüi-
lidade do segurado, etc.), que restringem direitos ou obri-
gações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal
modo a inviabilizar ou ameaçar seu objeto ou o equilíbrio da
avença, entre outras (Seguro saúde. Ed. Lejus, 2000, p. 183).

Dito isso, ainda que não exista expressa vedação
legal, entendo ser ilegal e abusiva a cláusula sexta do
contrato de plano de saúde celebrado entre as partes,
que fixa como termo inicial de vigência do contrato o dia
17.11.05: a um, por ter sido imposta à contratante, que
não teria como dela discordar; a dois, por ferir a legíti-
ma expectativa do consumidor que, ao contratar um
plano de saúde espera, desde a assinatura do contrato,

ver-se protegido contra eventuais danos sofridos a sua
saúde; donde se conclui ter agido com acerto o
Magistrado ao determinar que a ré arque com todas as
despesas médico-hospitalares descritas à f. 23.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.
Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBARGA-
DORES SELMA MARQUES e FERNANDO CALDEIRA BRANT.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES E NEGARAM
PROVIMENTO.

. . .

Alienação de bens - Protesto - Cartório de Notas
e do Registro Imobiliário - Pedido de notificação -
Admissibilidade - Poder geral de cautela do juiz

Ementa: Protesto contra alienação de bens. Pedido de
sua notificação aos cartórios de notas e do registro imo-
biliário. Admissibilidade. Poder geral de cautela do juiz. 

- Deferido o protesto contra alienação de bens imóveis,
nada obsta, também, o do pedido de sua notificação aos
Tabeliães e Notários dos Cartórios de Notas e ao Oficial
do Registro Imobiliário da comarca, totalmente justificável
pela necessidade de dar-se conhecimento dele a terceiros,
prevenindo prejuízos para eventuais adquirentes. 

Agravo de instrumento provido. 

AAGGRRAAVVOO NN°° 11..00003355..0077..009977772233-22//000011 ((ccoonneexxããoo::
11..00003355..0077..110011448811-11//000011)) - CCoommaarrccaa ddee AArraagguuaarrii -
AAggrraavvaannttee:: MMiillttoonn DDiivviinnoo NNeettoo - AAggrraavvaaddoo:: AAllaaiimmaarr
VVaarrggaass LLoommeeuu - RReellaattoorr:: DDEESS.. NNIILLSSOONN RREEIISS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 9 de setembro de 2008. - Nilson
Reis - Relator 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. NILSON REIS - Conheço do recurso, presen-
tes os pressupostos de sua admissibilidade. 

Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de
liminar, interposto por Milton Divino Neto contra a deci-
são de f. 54-v-TJ, que, proferida nos autos da medida
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cautelar de “protesto contra alienação de bens” requeri-
da em face de Alaimar Vargas Lomeu, deferindo o pedi-
do de notificação do requerido, não se manifestou quan-
to ao dos Tabeliães e Notários dos Cartórios do 1º e 2º
Ofício de Notas e ainda do Oficial do Cartório do
Registro de Imóveis daquela comarca, “para darem co-
nhecimento do fato aos pretensos e futuros compra-
dores/adquirentes, para os devidos fins de direito”, pedi-
do este ratificado no presente recurso. 

Em um exame perfunctório dos autos, consideran-
do ocorrentes na espécie o fumus boni juris e o pericu-
lum in mora, no poder geral de cautela, deferi a liminar
requerida 

[...] para que se faça a notificação aos Tabeliães e Notários
dos Cartórios do 1º e 2º Ofícios de Notas e do Senhor
Oficial do Registro de Imóveis, como requerido (f. 70/71-TJ). 

Requisitadas, prestou o ilustre Juiz do feito as infor-
mações de f. 80-TJ. 

Intimado, o agravado ofereceu as contra-razões de
f. 84/92-TJ. 

A Procuradoria-Geral de Justiça eximiu-se de emi-
tir parecer (f. 110-TJ). 

Este o relatório. Decido. 
Justificando o protesto requerido, alegou o agra-

vante que “[...] é senhor, legítimo possuidor do imóvel
comercial situado na Rua Rui Barbosa, nº 151 - salas 11
e 12 e sala dos padrões de energia[...]”, em Araguari,
locado a “Armazzen Scoth Bar Ltda.”, representado por
seu proprietário, o requerido e ora agravado Alaimar
Vargas Lomeu, também seu fiador, há vários anos, que,
no entanto, sem que isso fosse do seu conhecimento,
vinha “usurpando energia elétrica”, através do conheci-
do “gato”, conforme aviso de débito recebido da Cemig
- Distribuição S.A., na data de 11.05.2007, no valor de
R$ 112.397,04 (cento e doze mil trezentos e noventa e
sete reais e quatro centavos), relativo a “acerto de fa-
turamento”, estando ameaçado e na iminência de ser
acionado judicialmente pela “Cemig” para pagar referi-
do débito, que não é seu, donde o interesse no protesto
requerido contra o representante da locatária, e seu
fiador, para se abster de alienar seus bens, e na notifi-
cação dos Tabeliães e Notários dos Cartórios do 1º e 2º
Ofícios de Notas e do Oficial do Cartório do Registro de
Imóveis para os devidos fins de direito. 

Contra a decisão de f. 54-v-TJ, que deferiu apenas
a notificação do requerido e a publicação de editais
para conhecimento de terceiros e eventuais interessados
no pedido, recorreu o autor, insistindo na pretensão de
serem notificados também os Tabeliães e Notários dos
Cartórios do 1º e 2º Ofícios de Notas e do Oficial do
Registro de Imóveis. 

E, com razão, concessa venia. 
Segundo dispõe o art. 867 do Código de Processo

Civil, 

todo aquele que desejar prevenir responsabilidade, prover a
conservação e ressalva de seus direitos ou manifestar qual-
quer intenção de modo formal, poderá fazer por escrito o
seu protesto, em petição dirigida ao juiz, e requerer que do
mesmo se intime a quem de direito. 

É o protesto, portanto, como leciona o mestre
Humberto Theodoro Júnior, 

ato judicial de comprovação ou documentação de intenção
do promovente. Revela-se, por meio dele, o propósito do
agente de fazer atuar no mundo jurídico uma pretensão, geral-
mente, de ordem substancial, ou material (in Curso de direito
processual civil. 23. ed. Rio de Janeiro: Forense, v. 2, p. 518). 

O protesto, observa o mesmo autor, 

não acrescenta nem diminui direitos ao promovente. Apenas
conserva ou preserva direitos porventura preexistentes. Não
tem feição de litígio e é essencialmente unilateral em seu
procedimento. O outro interessado apenas recebe ciência
dele (idem, ibidem). 

Caso comum de pedido de protesto, no entanto,
mas que vem suscitando divergências, tanto na doutrina
quanto na jurisprudência, diz respeito àquele promovido
contra a alienação de bens imóveis, com pretensão de
sua notificação aos titulares dos Cartórios de Notas e do
Registro de Imóveis, mais especificamente de sua aver-
bação nas matrículas dos imóveis. 

Sobre esta questão, Carlos Alberto Álvaro de
Oliveira e Galeno Lacerda assim se manifestam: 

Mais numerosa apresenta-se a corrente que inadmite a aver-
bação. Os comentadores da Lei dos Registros Públicos geral-
mente preconizam interpretação estrita de seus dispositivos,
inclinando-se por responder negativamente à questão. De
nossa parte, entendemos admissível a averbação, conforme
as circunstâncias, com amparo no poder cautelar geral, con-
sagrado pelo Código no art. 798. Este autoriza o magistra-
do a ‘determinar as medidas provisórias que julgar ade-
quadas, quando houver fundado receio de que uma parte,
antes do julgamento da lide, cause ao direito da outra lesão
grave de difícil reparação’. Assim, presentes esses pres-
supostos, nada impede que, como cautela inespecífica, se
determine a averbação, a qual, se não expressa na lei dos
Registros Públicos, nela certamente não é proibida (in
Comentários ao Código de Processo Civil. Rio de Janeiro:
Forense, v. 8, tomo II, p. 513/515). 

Ora, in casu, após cuidadosa leitura dos autos,
convenci-me, concessa venia, da possibilidade de ocor-
rer efetivo prejuízo ao agravante e a terceiros, de modo
que se justifica plenamente a notificação do protesto aos
Tabeliães e Notários, bem como ao Oficial do Registro
de Imóveis da Comarca de Araguari, como postulada. 

Nesse sentido, confira-se no trato jurisprudencial: 

A averbação, no Cartório de Registro de Imóveis, de protesto
contra alienação de bem, está dentro do poder geral de
cautela do juiz (art. 798, CPC) e se justifica pela necessidade
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de dar conhecimento do protesto a terceiros, prevenindo lití-
gios e prejuízos para eventuais adquirentes (Recurso Especial
nº 146942-SP - Relator Ministro César Asfor Rocha - j. em
02.04.02 - DJU de 19.8.02, p. 167). 

Medida cautelar inominada. Protesto contra alienação de
bens. Anotação na matrícula de imóvel. Possibilidade.
Comprovação de lesão grave ou de difícil reparação. - Em
razão do poder geral de cautela estabelecido no art. 798 do
Código de Processo Civil, é possível a determinação para
que se proceda à averbação de protesto no registro imobi-
liário, desde que seja demonstrado o efetivo prejuízo e que
poderá haver lesão grave ou de difícil reparação ao direito
alegado (Agravo n° 1.0702.06.278962-4/001 - Rel. Des.
Pedro Bernardes - DJ de 07.10.2006). 

A averbação no cartório de registro de imóveis, de protesto
judicial, contra alienação de bens, insere-se no poder geral
de cautela do juiz, justificando-se pela necessidade de levar
a terceiros o conhecimento do ato, prevenindo litígios e pre-
juízos de eventuais adquirentes (STJ - 4ª Turma, ROMS
14184, Relator Ministro Fernando Gonçalves, DJ de
28.04.2003). 

Agravo de instrumento. Protesto contra alienação de bens.
Fumus boni iuris e periculum in mora. Possibilidade.
Cancelamento. Legítimo interesse. Ausência. - O protesto
contra alienação de bens constitui simples medida proces-
sual acautelatória de direitos, não trazendo alteração algu-
ma dos elementos constantes do registro, nem tornando
indisponível o bem objeto da matrícula. Para a averbação
dessa medida, é necessário ao requerente comprovar inte-
resse legítimo em ressalvar seu direito contra eventual atitude
prejudicial da parte contrária. Ausente tal prova, cabe o can-
celamento do protesto (Agravo n° 1.0702.06.301928-
6/001 - Relator Des. Lucas Pereira - DJ de 12.10.2006).

Protesto contra alienação de bens - Averbação no registro
imobiliário - Admissibilidade - Poder geral de cautela do juiz.
- ‘A averbação, no Cartório de Registro de Imóveis, de
protesto contra alienação de bem, está dentro do poder
geral de cautela do juiz (art. 798, CPC) e se justifica pela
necessidade de dar conhecimento do protesto a terceiros,
prevenindo litígios e prejuízos para eventuais adquirentes’
(REsp nº 146.942/SP). Recurso especial conhecido, ao qual
se nega provimento (STJ - REsp 440837 - RS - 4ª T. - Rel.
Ministro Barros Monteiro - DJU de 16.12.2002). 

Assim sendo, com esses fundamentos, dou provi-
mento ao agravo de instrumento para confirmar a limi-
nar deferida às f. 70/71-TJ, que determinou fosse feita a
notificação dos Tabeliães e Notários dos Cartórios do 1º
e 2º Ofícios de Notas e do Oficial do Registro de
Imóveis, como requerido. 

Custas recursais, ex lege. 

DES. BRANDÃO TEIXEIRA - De acordo. 

DES. CAETANO LEVI LOPES - De acordo. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Serviço extraordinário - Adicional - Previsão -
Estatuto dos Servidores Públicos do Município 

de Divinópolis - Interpretação

Ementa: Constitucional e administrativo. Serviço extra-
ordinário. Adicional previsto pelo Estatuto dos Servidores
Públicos do Município de Divinópolis. Interpretação. 

- Se a carga horária prevista é de 40 (quarenta) horas
semanais e o trabalho executado pelo servidor extrapo-
lou esse intervalo, resta evidente o direito ao recebimen-
to pelo serviço extraordinário, sob pena de se legitimar
situação de enriquecimento ilícito em proveito da
Administração Pública. 

- Não obstante ser conferido ao servidor, submetido ao
regime estatutário, o direito de perceber pelos serviços
extraordinários, não há qualquer impedimento a que a
Administração Pública regulamente a matéria, inclusive
para vedar sejam aqueles incorporados aos respectivos
vencimentos, não havendo que se falar, a propósito, em
normatização implícita, decorrente de eventual silêncio
do Estatuto dos Servidores, porquanto, como cediço, a
Administração encontra-se sujeita ao princípio da legali-
dade estrita. 

APELAÇÃO CCÍVEL // RREEXAME NNECESSÁRIO NN° 11.0223.03.
106744-88/001 - CCoommaarrccaa ddee DDiivviinnóóppoolliiss - RReemmeetteennttee::
JJuuiizz ddee DDiirreeiittoo ddaa VVaarraa ddaa FFaazzeennddaa PPúúbblliiccaa ee AAuuttaarrqquuiiaass
ddaa CCoommaarrccaa ddee DDiivviinnóóppoolliiss - AAppeellaanntteess:: 11ºº)) OOddiilloonn PPiinnttoo
ddee SSoouuzzaa,, 22ºº)) MMuunniiccííppiioo ddee DDiivviinnóóppoolliiss - AAppeellaaddooss::
MMuunniiccííppiioo ddee DDiivviinnóóppoolliiss,, OOddiilloonn PPiinnttoo ddee SSoouuzzaa - RREELLAA-
TTOORR:: DDEESS.. MMAAUURROO SSOOAARREESS DDEE FFRREEIITTAASS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E REFORMAR
PARCIALMENTE A SENTENÇA NO REEXAME NECESSÁRIO,
PREJUDICADOS RECURSOS VOLUNTÁRIOS. 

Belo Horizonte, 30 de agosto de 2007. - Mauro
Soares de Freitas - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. MAURO SOARES DE FREITAS - Presentes os
pressupostos processuais de admissibilidade, conheço
do reexame necessário, inicialmente. 

Versam os autos acerca de pedido de indenização
formulado por Odilon Pinto de Souza em desfavor do
Município de Divinópolis, no qual o requerente pretende
o recebimento da quantia de R$ 8.548,83 (oito mil,


